
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 323.570 - SP (2015/0110441-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDO RODOLFO MERCÊS MORIS - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GILVAN SANTANA 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA 
GRAVE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. SÚMULA 441/STJ. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade 
no ato judicial impugnado. 
2. A Súmula/STJ 441 dispõe que prática de infração disciplinar de 
natureza grave não interrompe o prazo para obtenção de livramento 
condicional. 
3. Hipótese na qual o Tribunal de origem determinou o reinício da 
contagem do prazo para eventual concessão de livramento condicional, a 
contar da data do cometimento da falta disciplinar de natureza grave 
(requisito objetivo), o que evidencia a ocorrência de flagrante ilegalidade 
passível de ser sanada mediante a concessão de habeas corpus, de 
ofício.
4. Writ não conhecido. Habeas corpus concedido, de ofício, para 
afastar a interrupção da contagem do lapso temporal em relação ao 
livramento condicional. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido e conceder habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDO RODOLFO MERCÊS MORIS - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GILVAN SANTANA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de GILVAN SANTANA contra 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente teve deferido o pedido de livramento condicional 
pelo Juízo das Execuções Penais (e-STJ, fls. 16-18).

Pelas razões sintetizadas na ementa do acórdão a seguir parcialmente 
reproduzida, o Tribunal de Justiça de origem deu provimento ao agravo em execução do 
Ministério Público:

"Pleito ministerial de cassação da benesse ante a ausência do requisito 
objetivo, pela prática de falta grave, que interrompe o lapso aquisitivo - 
Necessidade - Nos casos em que o sentenciado pratica falta grave - 
Reinicia-se a contagem do prazo para fins de progressão do regime 
prisional e livramento condicional, nos termos dos arts. 112 c.c. 118 e art. 
127, todos da Lei de Execuções Penais - Súmula 441 do STJ que não 
ostenta caráter vinculante - Precedente do STF - Não preenchido o lapso, 
descabe qualquer consideração acerca do mérito do agravado à benesse" 
(e-STJ, fl. 24).

Não se conformando com o decisum, a Defensoria Pública daquela unidade 
federativa impetrou, nesta Corte, o writ em análise, sustentando que "o Juízo das Execuções 
Criminais, que mantém relação próxima e ciente dos acontecimentos da vida carcerária dos 
reeducandos sob sua jurisdição, entendeu satisfeitos os requisitos legais, inclusive nada obstando 
quanto o mérito" (e-STJ, fls. 1-15). 

Ao final, requer a concessão da ordem, para que seja "sustada a submissão do 
paciente ao regime de pena fechado" (e-STJ, fl. 14).

A liminar foi deferida (e-STJ, fls. 37-40).
Prestadas as informações (e-STJ, fls. 53-72), o Ministério Público manifestou-se 

pela concessão da ordem (e-STJ, fls. 74-76).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, observa-se flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Em 12.02.2014, ao julgar, sob o rito de "recurso repetitivo" (CPC, art. 543-C), o 
Recurso Especial 1.364.192/RS, decidiu a TERCEIRA SEÇÃO desta Corte:
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"1. A prática de falta grave interrompe o prazo para a progressão de 
regime, acarretando a modificação da data-base e o início de nova 
contagem do lapso necessário para o preenchimento do requisito objetivo.
2. Em se tratando de livramento condicional, não ocorre a interrupção do 
prazo pela prática de falta grave. Aplicação da Súmula 441/STJ.
3. Também não é interrompido automaticamente o prazo pela falta grave no 
que diz respeito à comutação de pena ou indulto, mas a sua concessão 
deverá observar o cumprimento dos requisitos previstos no decreto 
presidencial pelo qual foram instituídos" (Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR).

No que interessa, impende destacar o entendimento sedimentado por meio da 
Súmula 441/STJ: "a falta grave não interrompe o prazo para obtenção de livramento condicional".

A esse respeito, trago à colação o seguinte precedente:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE PRATICADA. 
INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PARA OBTENÇÃO DE 
LIVRAMENTO CONDICIONAL, INDULTO E COMUTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 441 E 535 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
CONFIGURADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
- A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 1.176.486/SP, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, uniformizou entendimento no 
sentido de que a prática de falta grave interrompe o lapso temporal para 
nova progressão de regime.

- Em contraposição, ficou sedimentado que a falta disciplinar de 

natureza grave, por ausência de previsão legal, não interferiria nos 

prazos para concessão de livramento condicional, indulto e comutação 

da pena. Esse posicionamento está consolidado nas Súmulas n. 441 e 

535 do Superior Tribunal de Justiça.
- A ausência da ressalva no acórdão vergastado constitui constrangimento 
ilegal em relação ao paciente, na medida em que implica maior tempo no 
cárcere para concessão desses benefícios.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, tão somente 
para ressalvar que a falta grave não interfere nos prazos para obtenção de 
livramento condicional, indulto e comutação" (HC 208.156/MS, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (Desembargador convocado do TJ/SP), 
SEXTA TURMA, DJe 28/09/2015, grifou-se).

Da análise dos autos, verifica-se que o acórdão impugnado indeferiu o livramento 
condicional pleiteado, nos seguintes termos:

"Diante das considerações acima exaradas, tem-se que a prática de falta 
disciplinar de natureza grave interrompe o lapso para a obtenção da 
progressão de regime e do livramento condicional, ressalvando-se apenas o 
indulto e a comutação de penas, à ausência de previsão legal e diante da 
Competência do Presidente da República para suas concessões" (e-STJ, fl. 
31).
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Com efeito, considerando que o Tribunal de origem determinou o reinício da 
contagem do prazo para eventual concessão de livramento condicional, a contar da data do 
cometimento da falta disciplinar de natureza grave (requisito objetivo), resta evidenciada a 
ocorrência de flagrante ilegalidade passível de ser sanada mediante a concessão de habeas 
corpus, de ofício.

Ante o exposto, não conheço do writ, mas concedo o habeas corpus, de ofício, 
para afastar a interrupção da contagem do lapso temporal em relação ao livramento condicional.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0110441-3 HC 323.570 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20150000158482  70073628120148260344  938716

EM MESA JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : FERNANDO RODOLFO MERCÊS MORIS - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GILVAN SANTANA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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